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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação do Presidente do Conselho Municipal de Educação de São Bernardo do Campo sobre possíveis encaminhamentos que devam tomar em relação às escolas de educação infantil que iniciam seu funcionamento antes da obtenção da Autorização de Funcionamento “ainda que regularmente inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, bem como no cadastro imobiliário da Secretaria de Finanças do Município”.
1.2 APRECIAÇÃO

O Município de São Bernardo do Campo, nos termos do art.11 da lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação promulgou a lei nº 5.309 /04, que criou o Sistema Municipal de Ensino de São Bernardo do Campo. No seu artigo 12 estabelece:” As  escolas mantidas pela iniciativa privada, que oferecem educação infantil,devem ser credenciadas e ter seus cursos autorizados segundo diretrizes emanadas do Conselho Municipal de Educação ,sem o que não estarão aptas a obter autorização de funcionamento”. No parágrafo 1° do mesmo artigo estabelece que esses estabelecimentos de educação infantil serão fiscalizados pela Secretaria de Educação e Cultura a partir de normas do Conselho Municipal de Educação.
As normas para autorização de funcionamento e supervisão das instituições de educação infantil estão contidas na Deliberação CME nº 01 de 23 de abril de 2002. Nessa Deliberação, o Conselho estabelece que a autorização de funcionamento das escolas de educação infantil decorre de ato da Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo por meio da Secretaria de Educação e Cultura.Nessa mesma Deliberação estabelece as condições que a instituição deve preencher para obter a autorização: Alvará de Funcionamento,Licença de Funcionamento Sanitário, Projeto Pedagógico, Regimento Escolar e Relatório. Em capítulo específico, a Deliberação estabelece ainda que o acompanhamento e avaliação do funcionamento das instituições de educação infantil será exercida pela Secretaria de Educação e Cultura por meio de órgãos de Supervisão. Posteriormente, em maio de 2003 foi publicada pela Secretaria de Educação e demais Secretarias Municipais envolvidas no processo de autorização de escola, Resolução operacionalizando todos os procedimentos relativos à autorização de funcionamento, dispostos na Deliberação CME n° 01/02.
A questão formulada pelo Conselho Municipal de Educação, foge ao âmbito de deliberação deste Conselho e pelo exposto constata-se que o Município de São Bernardo do Campo dispõe de instrumental normativo que lhe permite tratar da questão proposta. Sugerimos que a questão do funcionamento irregular de escolas de educação infantil seja resolvida por meio de entendimentos do CME, com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura e demais Secretarias Municipais envolvidas, à luz das normas já existentes.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Conselho Municipal de Educação de São Bernardo do Campo, nos termos deste Parecer.
São Paulo, 28 de fevereiro de 2012.

a) Consª Maria Lúcia Franco Montoro Jens

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.
Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Guiomar Namo de Mello, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Sergio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Walter Vicioni Gonçalves.
                                     Sala da Câmara de Educação Básica, em 07 de março de 2012.

a) Consª.Ana Luisa Restani
             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de março de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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